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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 4189, DE 2019
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre a coloração da órtese externa denominada bengala longa, para fins de
identificação da condição de seu usuário.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao Projeto, com uma Emenda de redação que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH.

Relatoria: Senador Flávio Arns

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 5333, DE 2023
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre a valorização e o empoderamento das pessoas com deficiência nas
peças publicitárias de órgãos da administração pública direta e indireta.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
Tramitação: CDH e CCDD.

Relatoria: Senador Flávio Arns

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 3

PROJETO DE LEI N° 4186, DE 2021
- Não Terminativo -

      Altera o art. 206 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para fixar
em 20 (vinte) anos o prazo prescricional da pretensão de reparação civil das vítimas de
crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao projeto.
Observações:
Tramitação: CDH e CCJ.

Relatoria: Senadora Professora Dorinha Seabra

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 4

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/05/2024 às 12:27.
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PROJETO DE LEI N° 4988, DE 2023
- Não Terminativo -

      Cria o selo “Diversidade, Inclusão e Equidade no Ambiente de Trabalho”.
Autoria: Senador Marcos do Val

Relatório: Favorável ao Projeto, com duas emendas que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CAS.

Relatoria: Senador Alessandro Vieira

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 5

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 167, DE 2023
- Não Terminativo -

      Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT), e a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para que, em caso
de recém-nascido com deficiência, sejam prorrogados os prazos de estabilidade
provisória, de licença-maternidade e de licença-paternidade.
Autoria: Senadora Mara Gabrilli

Relatório: Favorável ao projeto, na forma da emenda (substitutivo) que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH, CAE e CAS.

Relatoria: Senador Romário

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 6

PROJETO DE LEI N° 2555, DE 2023
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, e a Lei nº 13.999, de 18 de maio
de 2020, para criar linha de crédito especial para o financiamento da abertura e do
funcionamento de micro e pequenas empresas por pessoas com deficiência, seus
parentes de 1º grau ou responsáveis legais.
Autoria: Senador Jorge Kajuru

Relatório: Favorável ao projeto.
Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CAE.

Relatoria: Senador Romário

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 7

PROJETO DE LEI N° 3619, DE 2023

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/05/2024 às 12:27.
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https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9359103
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9582074
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/158828
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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- Não Terminativo -
      Altera o art. 4º da Lei nº 14.601, de 19 de junho de 2023, para excetuar o benefício
de prestação continuada do cálculo da renda familiar per capita mensal utilizada para
definição da elegibilidade ao Programa Bolsa Família.
Autoria: Senador Flávio Arns

Relatório: Favorável ao projeto.
Observações:
Tramitação: CDH, CAS e terminativo na CAE.

Relatoria: Senador Romário

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 8

PROJETO DE LEI N° 1328, DE 2023
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de
preconceito de raça ou de cor, para incluir abrangência à discriminação por origem,
gênero, contra pessoas com deficiência ou de qualquer natureza.
Autoria: Senador Fabiano Contarato

Relatório: Favorável ao projeto com uma emenda que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CCJ.

Relatoria: Senadora Ana Paula Lobato

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 71, DE 2023
- Não Terminativo -

      Susta os efeitos da Portaria GM/MS n° 230, de 07 de março de 2023, a qual “Institui
o Programa Nacional de Equidade de Gênero, Raça e Valorização das Trabalhadoras no
Sistema Único de Saúde - SUS”.
Autoria: Senador Eduardo Girão

Relatório: Pela rejeição do projeto.
Observações:
Tramitação: CDH e CCJ.

Relatoria: Senadora Ana Paula Lobato

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 10

PROJETO DE LEI N° 1741, DE 2022
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre a prorrogação dos prazos de conclusão de cursos ou de programas
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/05/2024 às 12:27.
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http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


Pauta da 20ª Reunião Extraordinária da CDH, em 15 de maio de 2024 5

para estudantes e pesquisadores da educação superior, em virtude de parto, de
nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda judicial para fins de adoção; e
altera a Lei nº 13.536, de 15 de dezembro de 2017, para disciplinar a prorrogação dos
prazos de vigência das bolsas de estudo.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao projeto.
Observações:
Tramitação: CDH e CE.

Relatoria: Senadora Professora Dorinha Seabra

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/05/2024 às 12:27.
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 4189, DE 2019

Dispõe sobre a coloração da órtese externa denominada bengala longa, para fins de
identificação da condição de seu usuário.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1784508&filename=PL-4189-2019

-

Página da matéria
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Dispõe sobre a coloração da órtese 
externa denominada bengala longa, 
para fins de identificação da 
condição de seu usuário. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a coloração da órtese 

externa denominada bengala longa, para fins de identificação 
da condição de seu usuário. 

Art. 2º A bengala longa, tecnologia assistiva 
utilizada como instrumento auxiliar na locomoção de pessoas 
com diferentes graus de deficiência visual, poderá ter as 
seguintes cores para identificação da condição de seu usuário: 

I - branca: para pessoas com cegueira; 
II - verde: para pessoas com baixa visão (visão 

subnormal); 
III - vermelha e branca: para pessoas surdas-cegas.  
§ 1º O Sistema Único de Saúde fornecerá a bengala 

longa na coloração solicitada pela pessoa que a utilizará, 
conforme sua percepção das barreiras que lhe dificultam a 
participação plena e efetiva na sociedade. 

§ 2º A avaliação da cegueira, da baixa visão (visão 
subnormal) ou da surdo-cegueira, quando necessária, será 
biopsicossocial e realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar.  

Art. 3º O poder público divulgará à sociedade o 
significado da coloração da bengala longa e os direitos das 
pessoas com cegueira, com baixa visão (visão subnormal) e 
surdas-cegas. 

Avulso do PL 4189/2019   [2 de 4]
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 
(cento e oitenta) dias de sua publicação oficial. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

Avulso do PL 4189/2019   [3 de 4]
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Fone: (61) 3303-6301 – sen.flavioarns@senado.leg.br 

 

PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei nº 4.189, de 2019, do Deputado 
Capitão Alberto Neto, que dispõe sobre a 
coloração da órtese externa denominada bengala 
longa, para fins de identificação da condição de 
seu usuário. 

Relator: Senador FLÁVIO ARNS 

I – RELATÓRIO 

Em exame na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 4.189, de 2019, que dispõe, nos 
termos do art. 1º, sobre a coloração da órtese externa denominada bengala 
longa para fins de identificação da condição de seu usuário. 

O art. 2° do PL proposto apresenta o conceito de bengala longa, 
descrita como tecnologia assistiva utilizada como instrumento auxiliar na 
locomoção de pessoas com diferentes graus de deficiência visual. 
Estabelece, ainda, a seguinte correlação de cores com a condição do usuário: 
i) branca para pessoas cegas, ii) verde para pessoas com baixa visão ou visão 
subnormal, e iii) vermelha e branca para pessoas surdocegas. 

O §1º do art. 2º estabelece que o Sistema Único de Saúde 
fornecerá a bengala longa, na coloração solicitada pela pessoa que a utilizará, 
conforme sua percepção das barreiras que lhe dificultam a participação plena 
e efetiva na sociedade.  
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O §2º do art. 2º propõe que, quando necessária, a avaliação da 
cegueira, da baixa visão ou da surdocegueira será biopsicossocial e realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar.  

O art. 3º dispõe que o poder público divulgará à sociedade o 
significado da coloração da bengala longa e os direitos das pessoas com 
cegueira, baixa visão e surdocegas. 

Ao final, o PL estabelece a vigência em cento e oitenta dias, a 
contar da data da publicação da lei em que a proposição se tornar.  

A matéria, proveniente da Câmara dos Deputados, foi 
distribuída para a análise desta CDH. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E, inciso III e VI, do Regimento Interno 
do Senado Federal, cabe à CDH opinar sobre proposições que tratem da 
proteção, garantia e promoção dos direitos humanos, incluindo a proteção e 
integração social das pessoas com deficiência, razão pela qual é regimental 
a análise da matéria por este colegiado.  

Preliminarmente, destaco que, nos termos do art. 24, inciso XIV 
e §1º, da Constituição Federal, a proteção e integração social das pessoas 
com deficiência se inserem no âmbito da competência legislativa 
concorrente da União com os demais entes da federação, cabendo à União o 
estabelecimento de normas gerais sobre a matéria. 

Como é competência do Congresso Nacional dispor sobre todas 
as matérias de competência da União, conforme dispõe o art. 48 da Lei 
Maior, sob o aspecto da constitucionalidade formal do texto, entendemos não 
haver óbices para que, com ulterior sanção presidencial, disponhamos sobre 
a matéria. 
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O Projeto de Lei atende, também, ao requisito de juridicidade, 
por ser dotado de abstratividade, coercitividade, generalidade e 
imperatividade, bem como por inovar o ordenamento jurídico. Também 
atende ao requisito de técnica legislativa, pois está de acordo com as regras 
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, redação, alteração, e consolidação das leis, em cumprimento ao 
art. 59 da Constituição Federal.  

No mérito, a matéria é relevante e digna de acolhida, uma vez 
que promove o aperfeiçoamento de nossa legislação e se inscreve entre as 
medidas adotadas pelo Estado brasileiro destinadas à defesa e promoção dos 
direitos das pessoas com deficiência.  

Dados do Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), complementados por sua Nota Técnica nº 01/2018, 
apontam que, no Brasil, cerca de 3,4% da população têm deficiência visual. 
Com base nesses dados, a Federação Nacional de Educação e Integração dos 
Surdos (Feneis) estima que o país tenha cerca de 40 mil pessoas surdocegas.  

Trata-se de parcela da população que enfrenta, diariamente, as 
mais diversas barreiras para o exercício de seus direitos, o que exige a pronta 
atuação deste Congresso Nacional na promoção de medidas, inclusive 
legislativas, em prol da inclusão social dessas pessoas. 

A bengala longa é um importante recurso de orientação e 
promoção da mobilidade das pessoas com deficiência visual. Funciona como 
verdadeira extensão do corpo dessas pessoas, fornecendo informações sobre 
variações no relevo do terreno, como buracos, aclives, declives e escadas; e 
antecipando obstáculos, especialmente aqueles que estão abaixo da linha da 
cintura, como móveis e alguns mobiliários urbanos. 

Ocorre que, a par de atuar como relevante tecnologia assistiva, 
o seu uso é capaz de alertar as demais pessoas sobre a condição pessoal de 
seus usuários e sensibilizar sobre a eventual necessidade de se prestar 
informações e auxílio. 

Por isso, a bengala longa costuma ser utilizada em cores 
diferentes a depender dos variados graus de deficiência visual de seus 
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usuários para melhor orientar sobre os impedimentos experimentados pelo 
usuário e, assim, indicar a maneira mais adequada de se prestar auxílio, 
quando necessário, evitando constrangimentos.  

O uso das cores branca, verde e branca e vermelha, proposto 
pelo PL, nasceu espontaneamente na sociedade civil, como mecanismo para 
evitar situações resultantes da incompreensão pela sociedade da deficiência 
do usuário da bengala longa.  

As cores branca e vermelha atribuídas às pessoas surdocegas, 
representando a dupla deficiência auditiva e visual experimentada, surgiram, 
inclusive, da iniciativa de pessoas surdocegas de colocar fitas vermelhas 
sobre a bengala longa de coloração branca.  

Diante da relevância de seu uso e da necessidade de divulgação 
para toda a sociedade de seu significado, medidas legislativas similares ao 
presente PL já surgiram em alguns entes federativos, a exemplo do Distrito 
Federal. Contudo, entendemos se tratar de matéria digna de disciplina no 
âmbito de competência da União, para que o seu tratamento ocorra de 
maneira uniforme em todo o território nacional.  

Entendemos que o PL, uma vez convertido em lei, certamente 
promoverá informação a toda a sociedade acerca da existência de diferentes 
níveis de deficiência visual e das cores indicativas correspondentes nas 
bengalas longas, melhor direcionando o auxílio que são prestados aos seus 
usuários e, também, combatendo o preconceito que muitas vezes o segmento 
enfrenta. 

Entendemos meritórias, também, as previsões de fornecimento 
da bengala longa pelo Sistema Único de Saúde na coloração solicitada pelo 
usuário e da avaliação da deficiência, quando necessária, ser submetida ao 
modelo biopsicossocial. Tais disposições promovem a inclusão social das 
pessoas com deficiência visual, em todos seus graus, e se adequam às 
mudanças benéficas que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015) promoveu no tratamento 
dispensado às pessoas com deficiência.  
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Sobre o PL proposto, vislumbramos, apenas, a necessidade de 
adequar a ortografia das palavras “surdocegas” e “surdocegueira”, que não 
possuem hífen.  

Por isso, com as alterações meramente redacionais sugeridas, 
entendemos que a proposição se encontra digna de acolhida. 

III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 4.189, de 2019, com a seguinte emenda:  

EMENDA Nº  -CDH (DE REDAÇÃO) 

Substituam-se as expressões “surdas-cegas” e “surdo-cegueira”, 
respectivamente, pelas expressões “surdocegas” e “surdocegueira” no inciso 
III e no §2º do art. 2º, e no art. 3º do Projeto de Lei nº 4.189, de 2019.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI 
N° 5333, DE 2023

(nº 6190/2016, na Câmara dos Deputados)

Dispõe sobre a valorização e o empoderamento das pessoas com deficiência nas peças
publicitárias de órgãos da administração pública direta e indireta.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Dispõe sobre a valorização e o 
empoderamento das pessoas com 
deficiência nas peças publicitárias 
de órgãos da administração pública 
direta e indireta. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Nas peças publicitárias realizadas por 

órgãos da administração pública direta e indireta em que for 
necessária a exposição de pessoas, será exigida a contratação 
de, pelo menos, 5% (cinco por cento) de pessoas com 
deficiência. 

Parágrafo único. Caso a aplicação do percentual de 
que trata o caput deste artigo resulte em número fracionado, 
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 
subsequente.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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Of. nº 471/2023/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, na data da apresentação. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  

 
Senhor Primeiro-Secretário, 
 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 6.190, de 2016, da Câmara 
dos Deputados, que “Dispõe sobre a valorização e o empoderamento das pessoas 
com deficiência nas peças publicitárias de órgãos da administração pública direta e 
indireta”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD230345565300
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei nº 5.333, de 2023 (PL nº 
6.190/2016), da Deputada Erika Kokay, que 
dispõe sobre a valorização e o empoderamento 
das pessoas com deficiência nas peças 
publicitárias de órgãos da administração pública 
direta e indireta. 

Relator: Senador FLÁVIO ARNS 

I – RELATÓRIO 

Vem à Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 5.333, de 2023, autuado como 
PL nº 6.290, de 2016, na origem, de autoria da Deputada Erika Kokay, que 
dispõe sobre a valorização e o empoderamento das pessoas com deficiência 
nas peças publicitárias de órgãos da administração pública direta e 
indireta. 

A proposição, composta de apenas dois artigos, determina em 
seu art. 1º que, nas peças publicitárias realizadas por órgãos da administração 
pública direta e indireta que utilizem a exposição de pessoas, devem ser 
contratadas pelo menos 5% (cinco por cento) de pessoas com deficiência, 
número que, se fracionado, será arredondado para o número inteiro 
subsequente. 

O art. 2º dispõe que lei advinda da eventual aprovação da 
matéria deve entrar em vigor na data de sua publicação. 
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Aprovada pela Câmara dos Deputados, a matéria foi submetida, 
no Senado Federal, ao exame da CDH e da Comissão de Comunicação e 
Direito Digital (CCDD). 

Não foram apresentadas emendas ao texto. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E, inciso VI, do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete à CDH opinar sobre matérias alusivas à inclusão 
da pessoa com deficiência, o que torna regimental o exame do PL nº 5.333, 
de 2023, por este Colegiado. 

A matéria não apresenta óbices de natureza jurídica, 
constitucional nem de técnica legislativa. 

Seu conteúdo, aliás, encontra-se em harmonia com os 
dispositivos da nossa Carta Magna que endereçam atenção especial à pessoa 
com deficiência em campos diversos da vida em sociedade, como o art. 7º, 
inciso XXXI, em conjunto com o art. 37, inciso VIII, relativos ao trabalho, 
o art. 203, inciso V, relativo à assistência social, o art. 208, inciso III, relativo 
à educação, o art. 227, §1º, inciso II, que dispõe sobre políticas de proteção 
e atendimento, e o art. 244, com relação ao transporte coletivo e ao acesso a 
locais públicos. 

Está em harmonia também com a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 
nº 13.146, de 6 de julho de 2015), que preconiza, entre outros importantes 
direitos, o da igualdade de oportunidade com as demais pessoas, vedando 
qualquer espécie de discriminação. A lei aponta, aliás, que a discriminação, 
a exclusão e a restrição ocorrem não apenas por ação, mas também por 
omissão. 

E o ânimo da discriminação pode ser constatado a partir da 
evidência de que, apesar de as pessoas com deficiência corresponderem a 
quase 9% da população brasileira, o que significa mais de 18 milhões de 
pessoas, estão praticamente ausentes dos anúncios publicitários veiculados 
no país. Também é pertinente mencionar que a taxa de ocupação das pessoas 

S
F

/
2

4
0

6
9

.
2

8
6

4
1

-
9

0

25



 
Senador FLÁVIO ARNS 

 

3 
 

Senado Federal – Ed. Principal, Ala Dinarte Mariz, gabinete 2/3 – Brasília/DF – CEP 70.165-900 
Fone: (61) 3303-6301 – sen.flavioarns@senado.leg.br 

 

com deficiência é menos da metade daquela registrada entre as pessoas sem 
deficiência, e que a renda do trabalho do primeiro grupo é 30% inferior à do 
segundo. 

Pesquisa realizada pela consultoria Nielsen aponta que, numa 
amostra de 450 mil anúncios veiculados em fevereiro de 2021 durante o 
horário nobre da TV aberta e a cabo, apenas 1% poderiam ser considerados 
inclusivos em relação à pessoa com deficiência. A consultoria aponta as 
vantagens para toda a sociedade e, especialmente, para os anunciantes de se 
ampliar os públicos alcançados por essas estratégias de mídia.  

Isso é importante para o mercado comercial, pois faz sentido 
incluir o máximo possível de potenciais consumidores, e é ainda mais crucial 
quando se trata de anúncios envolvendo empresas públicas, cujo conteúdo 
precisa alcançar todas o conjunto da sociedade. 

É importante, também, sob a perspectiva social e política, pois 
a ausência de pessoas com deficiência na comunicação reforça ideias 
artificiais de normalidade e anormalidade, acostumando a sociedade a não 
ver, ouvir e conviver com pessoas diferentes de si, a tal ponto que muitos se 
espantam e ficam desconcertados ao encontrar e ter que interagir com 
pessoas com deficiência. Representatividade importa, além de educar para o 
convívio democrático com as diferenças. 

Por isso, o PL em análise é importante e contribui para 
democratizar a informação e fortalecer a cidadania, merecendo, portanto, a 
nossa acolhida. 

III – VOTO 

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 5.333, de 2023. 

Sala da Comissão, 
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, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 4186, DE 2021

Altera o art. 206 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para fixar em
20 (vinte) anos o prazo prescricional da pretensão de reparação civil das vítimas de
crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes.

AUTORIA: Câmara dos Deputados
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Altera o art. 206 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), para fixar em 20 (vinte) anos 
o prazo prescricional da pretensão de 
reparação civil das vítimas de crimes 
contra a dignidade sexual de crianças 
e adolescentes. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º O art. 206 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 (Código Civil), passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 6º: 

“Art. 206. .............................. 
................................................... 

§ 6º Em vinte anos, a pretensão de 
reparação civil das vítimas de crimes contra a 
dignidade sexual de crianças e adolescentes 
previstos no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), ou em legislação especial, 
contado o prazo prescricional da data em que a vítima 
completar dezoito anos.”(NR) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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PARECER Nº            , DE 2024 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei nº 4.186, de 2021, da Deputada 
Sâmia Bomfim, que altera o art. 206 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
para fixar em 20 (vinte) anos o prazo prescricional 
da pretensão de reparação civil das vítimas de 
crimes contra a dignidade sexual de crianças e 
adolescentes. 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

I – RELATÓRIO 

 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 4.186, de 2021, de autoria da 
Deputada Federal Sâmia Bomfim. 

Trata-se de PL que altera o art. 206 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), para fixar em vinte anos o prazo 
prescricional da pretensão de reparação civil das vítimas de crimes contra a 
dignidade sexual de crianças e adolescentes. 

Para alcançar tal finalidade, o PL apresenta-se com dois artigos. 
Em seu art. 1º, acrescenta o § 6º ao art. 206 do Código Civil, definindo que 
prescreve em vinte anos a pretensão de reparação civil das vítimas de crimes 
contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes previstos no Código 
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Penal, ou em legislação especial, contado o prazo prescricional da data em 
que a vítima completar dezoito anos. 

Já em seu art. 2º, o PL determina vigência imediata da lei de si 
resultante. 

Em sua justificação, a autora da matéria observa que a pretensão 
da reparação civil prescreve em três anos. Contudo, tomando-se em conta 
vítimas de crimes contra a dignidade sexual quando eram crianças e 
adolescentes, tal prazo se revela demasiado curto, eis que a compreensão e 
assimilação da gravidade do crime de que foram vítimas demanda, 
habitualmente, largos anos. Dessa forma, defende o prazo de 20 anos para 
esse tipo de crime. 

A matéria foi distribuída à CDH e, na sequência, seguirá para a 
apreciação da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Não foram recebidas emendas. 

 

II – ANÁLISE 

 

Nos termos do art. 102-E do Regimento Interno do Senado 
Federal, cabe à CDH opinar sobre proteção à infância e à juventude. Assim, 
fica evidente a adequação regimental desta Comissão para realizar a 
apreciação do projeto em exame. 

O projeto é preciso ao identificar um problema e propor solução 
adequada para seu conserto. 

Ora, não é admissível que a prescrição civil de crime contra a 
dignidade sexual de criança e de adolescente se dê ao fim de parcos três anos. 
Afinal, quantos não são os casos de adultos que, já próximos dos trinta anos 
de idade, ou até mais, finalmente permitem-se revelar os detalhes de um 
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pesadelo que os acompanha desde a infância? Assim ocorre porque a 
assimilação da gravidade de que foram vítimas demanda vagaroso processo 
mental de reconhecimento do delito e de extirpação da culpa que impõem a 
si mesmos. 

Assim, parece-nos certeiro o PL ao propor um ajuste legislativo, 
aumentando para 20 anos a prescrição da pretensão da reparação civil para 
aquele tipo de crime. Trata-se, no nosso entendimento, de prazo adequado 
para, simultaneamente, assegurar segurança jurídica, bem como 
razoabilidade e respeito em favor da vítima de abusos sexuais na infância. 
Dessa forma, o que se está a promover, afinal, é a paz social. 

Dessa maneira, temos a registrar nosso elogio à autora do 
projeto e apresentação de nosso voto pela sua irrestrita aprovação. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 4.186, de 2021. 

Sala da Comissão,            de abril de 2024. 

 

Senador Paulo Paim, Presidente 
 
 
 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Cria o selo “Diversidade, Inclusão e Equidade no 
Ambiente de Trabalho”.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica criado o selo “Diversidade, Inclusão e Equidade no 
Ambiente de Trabalho”, com a finalidade de identificar pessoas jurídicas, de 
direito público e privado, que adotem práticas e promovam ações direcionadas 
à inclusão no ambiente de trabalho de mulheres e pessoas pretas ou pardas.  

Parágrafo único. O selo “Diversidade, Inclusão e Equidade no 
Ambiente de Trabalho” será conferido em três níveis, correspondentes ao grau 
de compromisso e desempenho das pessoas jurídicas no cumprimento dos 
critérios de que trata esta Lei. 

Art. 2° Para fins de concessão do selo “Diversidade, Inclusão e 
Equidade no Ambiente de Trabalho” serão avaliados a existência dos seguintes 
critérios:  

I – proporção equitativa de homens e mulheres; e de brancos, 
pretos ou pardos na composição do quadro de pessoal; 

II – proporção equitativa de homens e mulheres; e de brancos, 
pretos ou pardos em cargos ou funções de liderança ou chefia;  

III – garantia de igualdade salarial para o desempenho de 
atividades equivalentes, respeitados o tempo de carreira e progressão funcional, 
independentemente de sexo ou cor; 
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2
IV – adoção de práticas educativas acerca de inclusão e 

diversidade, equidade entre os sexos e de práticas não racistas no ambiente de 
trabalho; 

V – medidas de combate ao assédio e à discriminação no ambiente 
de trabalho; 

VI – promoção dos direitos das mulheres e das pessoas pretas e 
pardas no ambiente de trabalho.  

Art. 3° Constituem níveis de concessão do selo “Diversidade, 
Inclusão e Equidade no Ambiente de Trabalho”: 

I – bronze: destinado às pessoas jurídicas que cumpram três 
critérios estabelecidos pelo art. 2° desta Lei; 

II – prata: destinado às pessoas jurídicas que cumpram quatro 
critérios estabelecidos pelo art. 2° desta Lei; 

III – ouro: destinado às pessoas jurídicas quem cumpram cinco ou 
mais critérios estabelecidos pelo art. 2° desta Lei.  

Art. 4° O selo “Diversidade, Inclusão e Equidade no Ambiente de 
Trabalho” terá validade de dois anos, renovável continuamente por igual 
período desde que se comprove o atendimento dos critérios para sua concessão.  

Parágrafo único. Os procedimentos de concessão, renovação e 
perda do selo de que trata esta Lei, bem como a sua forma de utilização e de 
divulgação, serão disciplinados por regulamento. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

A legislação brasileira conta com diversos dispositivos legais para 
enfrentar a discriminação contra a mulher e contra pessoas pretas e pardas no 
mercado de trabalho. Mas a realidade é que essas formas de discriminação, 
lamentavelmente, ainda se fazem presentes. 

Em relação ao sexo, dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (Pnad) de 2019, desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), apontam que o rendimento das mulheres 
representa, em média, 77,7% do rendimento dos homens.  

O desemprego também as afeta mais. De acordo com o IBGE 
(Pnad Contínua), considerando o primeiro trimestre de 2023, a taxa de 
desemprego entre mulheres foi de 10,8% enquanto entre homens foi de 7,2%.  

Em se tratando de cor, o IBGE aponta, ainda, que os brancos são 
menos afetados pelo desemprego. Nesse sentido, no primeiro trimestre deste 
ano, a taxa de desocupação era de 11,3% entre os que se autodeclaravam pretos, 
10,1% entre os pardos e 6,8% entre os brancos.  

Há ainda relevante diferenciação do rendimento mensal médio dos 
trabalhadores em relação a cor. De acordo com dados do IBGE relativos ao ano 
de 2021, uma pessoa branca recebe em média renda 75,5% superior à de uma 
pessoa preta e 70,8% maior que a de um pardo.  

Embora a diferença de remuneração relacionada à raça diminua 
com o avanço da escolaridade, dados do IBGE de 2021 demonstram que ela 
ainda permanece significativa. Segundo o instituto, entre pessoas com nível 
superior completo, o rendimento médio por hora dos brancos foi 50% superior 
ao dos pretos e cerca de 40% superior ao dos pardos. Além disso, os negros 
(pretos e pardos) representam 53,8% dos trabalhadores, mas ocupam apenas 
29,5% dos cargos gerenciais no Brasil. 
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4
O Parlamento não pode se alijar na busca por alternativas à essa 

lamentável realidade e a criação do selo “Diversidade, Inclusão e Equidade no 
Ambiente de Trabalho” se presta a esse objetivo. Trata-se de instrumento não 
apenas de reconhecimento, mas de incentivo à adoção de medidas de proteção 
e equidade em termos de sexo e cor no ambiente de trabalho que pode gerar 
oportunidades a grupos historicamente excluídos ou desfavorecidos.  

Pela relevância da medida, contamos com o apoio dos nobres 
pares, a fim de que a proposição seja aprovada e transformada em norma legal. 

Sala das Sessões, 

Senador MARCOS DO VAL 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 4.988, de 2023, do Senador Marcos do Val, 
que cria o selo “Diversidade, Inclusão e Equidade no 
Ambiente de Trabalho”. 

Relator: Senador ALESSANDRO VIEIRA 

I – RELATÓRIO 

Em exame na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 4.988, de 2023, que cria, nos 
termos do art. 1º, o selo “Diversidade, Inclusão e Equidade no Ambiente de 
Trabalho”, com a finalidade de identificar pessoas jurídicas, de direito público 
e privado, que adotem práticas e promovam ações direcionadas à inclusão de 
pessoas pretas ou pardas e de mulheres no ambiente de trabalho. 

O selo, nos termos do parágrafo único do art. 1º e do art. 3º do PL, 
será concedido em três níveis (bronze, prata ou ouro), a depender do grau de 
compromisso e desempenho das pessoas jurídicas no cumprimento dos critérios 
que apresenta no art. 2º. 

Tais critérios, nos termos do art. 2º, são: i) proporção equitativa de 
homens e mulheres, e de brancos, pretos ou pardos na composição do quadro 
de pessoal; ii) proporção equitativa de homens e mulheres, e de brancos, pretos 
ou pardos em cargos ou funções de liderança ou chefia; iii) garantia de 
igualdade salarial para o desempenho de atividades equivalentes, 
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independentemente de sexo ou cor; iv) adoção de práticas educativas sobre 
inclusão e diversidade, equidade entre os sexos e práticas não racistas no 
ambiente de trabalho; v) medidas de combate ao assédio e à discriminação no 
ambiente de trabalho; e vi) promoção dos direitos das mulheres e das pessoas 
pretas e pardas. 

O art. 4º estabelece a validade do selo em dois anos, renovável 
continuamente por igual período desde que se comprove o atendimento dos 
critérios para sua concessão.  

Ao final, o PL estabelece a vigência a contar da data da publicação 
da lei em que a proposição se tornar.  

Na justificação, o autor apresenta dados estatísticos acerca da 
discriminação de mulheres e pessoas pretas ou pardas em termos de 
remuneração e empregabilidade, conclamando o Parlamento a não se alijar da 
busca por alternativas a essa lamentável realidade. Defende, então, que o PL é 
instrumento para reconhecer e incentivar a adoção de medidas de proteção e 
equidade em termos de sexo e de cor no ambiente de trabalho. 

A matéria foi distribuída para a análise da CDH e da Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS), cabendo à última a decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E, inciso III, do Regimento Interno do 
Senado Federal, cabe à CDH opinar sobre proposições que tratem da garantia 
e promoção dos direitos humanos, o que inclui os direitos das mulheres e de 
minorias sociais, razão pela qual é regimental a análise da matéria por este 
colegiado.  
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Preliminarmente, destaco que, nos termos do art. 23, inciso X, da 
Constituição Federal, combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos, se 
insere no âmbito da competência comum da União e demais entes da federação. 

Considerando a competência do Congresso Nacional para legislar 
sobre todas as questões de competência da União, conforme estabelecido no 
art. 48 da Constituição Federal, não encontramos impedimentos para que o 
Congresso Nacional, com posterior sanção presidencial, delibere sobre o 
assunto em questão. 

O Projeto de Lei também atende ao requisito de juridicidade, ao 
ser dotado de abstratividade, coercitividade, generalidade e imperatividade, 
além de inovar no ordenamento jurídico. Cumpre ainda com os critérios de 
técnica legislativa, estando em conformidade com as disposições da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que regulamenta a alteração, 
elaboração, redação e consolidação das leis, em observância ao art. 59 da 
Constituição Federal. 

Quanto ao mérito, o tema é relevante e merece ser acolhido, pois 
contribui para o aprimoramento de nossa legislação e se insere no conjunto de 
medidas adotadas pelo Estado brasileiro para defender e promover os direitos 
das mulheres e das pessoas negras ou pardas. 

Apesar de as mulheres e as pessoas negras ou pardas 
representarem a maioria da população do Brasil, os indicadores relativos às 
suas condições sociais e econômicas são significativamente inferiores aos dos 
homens brancos. 

Um estudo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), intitulado "Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no 
Brasil", revelou que, em 2021, a população negra ou parda representava 55,2% 
da força de trabalho, porém, constituía 64,0% da população desocupada, 
enquanto os brancos correspondiam a 35,2% dos desocupados. 
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No que diz respeito aos rendimentos do trabalho, os dados 
mostram que, em 2021, os brancos obtiveram rendimentos mensais 
consideravelmente superiores aos das pessoas negras ou pardas em todos os 
níveis de instrução. No caso daqueles com ensino superior completo ou mais, 
os brancos ganharam em média 50% a mais do que os negros e cerca de 40% a 
mais do que os pardos. 

Essas disparidades também se refletem nos indicadores sociais das 
condições de vida das mulheres em nosso país. Segundo o IBGE, em 2019, as 
mulheres receberam apenas 77,7% do rendimento dos homens, e a diferença na 
taxa de participação no mercado de trabalho entre homens e mulheres foi de 
19,2 pontos percentuais. 

Diante dessa realidade de exclusão social e discriminação no 
ambiente de trabalho, é imperativo adotar medidas urgentes para enfrentá-la. 
Nesse contexto, a instituição de um selo para reconhecer as empresas que 
regularmente confrontam as desigualdades de gênero e raça em seu ambiente 
laboral é uma medida louvável, pois destaca aquelas cujas práticas são pautadas 
pela equidade e justiça racial e de gênero, incentivando outras a seguir esses 
mesmos princípios. 

No entanto, aprimoramentos no Projeto de Lei em análise podem 
ser feitos, como a inclusão de um inciso específico para promover o letramento 
racial e de gênero no ambiente de trabalho. Esse tipo de treinamento visa 
conscientizar sobre questões históricas, culturais e desafios enfrentados por 
algumas pessoas devido à sua cor ou sexo, incluindo discussões sobre racismo 
estrutural, desigualdades de gênero, privilégio branco e masculino, entre outros 
temas relevantes. 

Além disso, é fundamental estabelecer canais de denúncia seguros 
e confidenciais, bem como procedimentos de apuração e responsabilização por 
atos que violem a equidade de gênero e raça nas empresas, e oferecer apoio às 
vítimas. Também é necessário fornecer treinamentos regulares sobre 
diversidade, inclusão, assédio e discriminação a todos os funcionários, 
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abordando temas como preconceito inconsciente e formas adequadas de lidar 
com situações de discriminação. 

Para fortalecer ainda mais a norma, sugerimos enriquecer a 
redação do inciso V do art. 2º, incluindo a necessidade de políticas efetivas de 
proibição e combate ao assédio e à discriminação racial e de gênero no 
ambiente de trabalho. 

Desse modo, com as alterações sugeridas, entendemos que a 
proposição será digna de plena acolhida. 

III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 4.988, de 2023, com as seguintes emendas:  

EMENDA Nº  - CDH  

Inclua-se no art. 2° do Projeto de Lei n° 4.988, de 2023, os incisos 
VII, VIII e IX, com a seguinte redação: 

“Art. 2° ........................................................................................ 
....................................................................................................... 

VII – promoção de treinamento periódico dos funcionários e 
prestadores de serviço em letramento racial e de gênero, com vistas a 
conscientizar sobre questões pertinentes à história, à cultura e aos 
desafios decorrentes de aspectos raciais e de gênero; 

VIII – existência de canais de denúncia, seguros e confidenciais, 
e de procedimentos para apoio e suporte às vítimas, em caso de assédio, 
afronta à equidade ou discriminação racial ou de gênero no ambiente de 
trabalho; 

 IX – existência de procedimentos para apuração e 
responsabilização por atos que configurem assédio, afronta à equidade 
ou discriminação racial ou de gênero no ambiente de trabalho. 
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Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, considera-se 
letramento racial e de gênero o conjunto de práticas pedagógicas que 
tem por objetivo conscientizar o indivíduo acerca da estrutura e do 
funcionamento do racismo e do sexismo na sociedade, tornando-o apto 
a reconhecer, criticar e combater atitudes racistas e sexistas em seu 
cotidiano.”  

 

EMENDA Nº  - CDH  

Dê-se ao inciso V do art. 2° do Projeto de Lei n° 4.988, de 2023, a 
seguinte redação: 

“Art. 2° ........................................................................................ 
....................................................................................................... 

V – adoção de medidas e políticas efetivas de proibição e de 
combate ao assédio e à discriminação racial e de gênero no ambiente de 
trabalho; 

....................................................................................................... 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº       , DE 2023 

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), e a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
que, em caso de recém-nascido com deficiência, 
sejam prorrogados os prazos de estabilidade 
provisória, de licença-maternidade e de licença-
paternidade. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 391-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renomeando-se o parágrafo 
único como § 1º: 

“Art. 391-A. .................................................................................. 
....................................................................................................... 

§ 2º No caso de mãe de recém-nascido com deficiência, nos 
termos do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, a estabilidade 
provisória prevista no caput deste artigo é de180 (cento e oitenta) dias 
após o parto.” (NR) 

Art. 2º O art. 392 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 6º: 

“Art. 392. ....................................................... 
......................................................................... 

§ 6º O tempo de licença-maternidade previsto no caput deste 
artigo será de 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de recém-nascido 

SENADO FEDERAL
Senadora Mara Gabrilli
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com deficiência, nos termos do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015.” (NR) 

Art. 3º O art. 473 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XIII: 

“Art. 473. ....................................................... 
......................................................................... 

XIII – até sessenta (60) dias contados a partir da data do término 
da licença-paternidade decorrente de filho recém-nascido com 
deficiência, nos termos do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015, período em que a remuneração será devida e paga pela 
Previdência Social, na forma da legislação previdenciária.” (NR) 

Art. 4º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 73-A: 

“Art. 73-A. Os períodos adicionados de salário-maternidade e de 
salário-paternidade, concedidos pela legislação trabalhista às mães e 
pais de crianças recém-nascidas com deficiência serão pagos pela 
Previdência Social, conforme regulamentação.” 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do exercício 
financeiro seguinte ao de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a 
Consolidação das Leis do Trabalho, concede os importantes benefícios de 120 
dias de licença-maternidade e de estabilidade provisória de até cinco meses 
após o parto. 

Esses benefícios, inegavelmente, significam uma extraordinária 
proteção social às trabalhadoras brasileiras. No entanto, trata-se de uma regra 
geral, que não acolhe plenamente condições específicas, como as mães de 
recém-nascidos com deficiência. 

Com efeito, são situações que exigem a presença materna por 
tempo mais prolongado, haja vista que os recém-nascidos com deficiência, de 
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modo geral, necessitam de amplos cuidados, de assistência permanente e de 
proximidade com a mãe por tempo mais prolongado, sobretudo porque os bebês 
com deficiência podem apresentar atrasos globais de desenvolvimento 
relevantes. Tais circunstâncias podem ser plenamente asseguradas com a 
prorrogação do tempo de licença-maternidade. 

Além disso, supõe-se que os gastos do orçamento familiar com a 
compra de medicamentos, dietas especiais e determinados insumos sejam 
maiores nesses casos. Isso torna justificável a proposta de aumentar o prazo de 
estabilidade provisória no emprego, o que dará imprescindível segurança 
financeira às famílias de bebês com deficiência. 

Diante desse contexto, resta claro que também é bastante 
necessário o aprimoramento da legislação referente aos pais de recém-nascidos 
com deficiência. Atualmente, a Constituição Federal assegura a todos um prazo 
de cinco dias de licença-paternidade. 

Todavia, há exceções a essa regra: servidores públicos ou de 
pessoas vinculadas ao Programa Empresa Cidadã têm o direto a mais quinze 
dias de licença. Nesse contexto, torna-se justificável prover a ampliação do 
tempo de licença-paternidade também aos pais de recém-nascidos com 
deficiência. 

Por esses motivos, apresentamos este projeto de lei, para que mães 
de recém-nascidos com deficiência tenham o tempo de licença-maternidade e 
a estabilidade provisória estendidos por até 180 dias contados a partir do parto. 
No caso dos pais, pretendemos que o prazo de licença seja de até sessenta dias, 
contados a partir da data do término da licença-paternidade. 

Além disso, estamos propondo que esses períodos adicionais 
sejam pagos pela Previdência Social, evitando-se, assim, um ônus para os 
empregadores e eventuais preconceitos contra empregadas e empregados, além 
de outros beneficiários dos referidos salário-maternidade e salário-paternidade, 
sendo que o último atualmente é encargo dos empregadores e, com a ampliação 
prazo previsto nesta proposta, merece ser transferido ao âmbito previdenciário. 

Vale lembrar que o Art. 227 da Constituição Federal estabelece 
como dever da família, da sociedade e do Estado assegurar os direitos das 
crianças com absoluta prioridade e colocá-las a salvo de toda forma de 
negligência. Neste sentido, o mencionado artigo vai além e estabelece que o 
Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança 
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obedecendo a aplicação de percentual dos recursos públicos na assistência 
materno-infantil e ainda a criação de programas de prevenção e atendimento 
especializado para as crianças com deficiência.  

O impacto orçamentário e a previsão de fontes de receita para o 
pagamento desses acréscimos de benefícios poderão ser avaliados na Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE) ou mediante solicitação da Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS).  

Cremos que a Consultoria de Orçamentos do Senado Federal 
poderá fornecer esses estudos, de forma que não haja restrições constitucionais 
à ampliação desses benefícios, respeitando-se, dessa forma, o art. 195, § 5º da 
Constituição Federal que prevê: “nenhum benefício ou serviço da seguridade 
social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte 
de custeio total”. Também há que respeitar o art. 24 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, que trata da Responsabilidade Fiscal. 

Acreditamos que essas medidas são mais do que necessárias para 
assegurar um efetivo e fundamental apoio a essas famílias. 

Sala das Sessões, 

Senadora MARA GABRILLI 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Do PLENÁRIO, sobre o Projeto de Lei 
Complementar nº 167, de 2023, da Senadora Mara 
Gabrilli, que altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), e a Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, para que, em caso de recém-nascido com 
deficiência, sejam prorrogados os prazos de 
estabilidade provisória, de licença-maternidade e de 
licença-paternidade. 

Relator: Senador ROMÁRIO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame do Plenário o Projeto de Lei Complementar (PLP) 
nº 167, de 2023. Trata-se de matéria com o propósito de alterar o Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT), e 
a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para que haja prazos diferenciados de 
estabilidade provisória, de licença-maternidade e de licença-paternidade 
quando a empregada ou o empregado tiverem recém-nascido com deficiência. 

Para tal finalidade, o PLP conta com 5 artigos. 

Em seu art. 1º, acrescenta § 2º art. 391-A da CLT, prevendo 
expressamente que será de 180 dias após o parto a estabilidade provisória da 
mãe que dê à luz bebê com deficiência, em oposição ao período de até cinco 
meses concedido às demais mães. 

Já o art. 2º acrescenta § 6º ao art. 392 da CLT, dispondo que, no 
caso das mães de recém-nascido com deficiência, a licença-maternidade será 
de 180 dias – tempo este que habitualmente é de 120 dias. 
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Por sua vez, o art. 3º acrescenta inciso XIII do art. 473 da CLT, 
prevendo que o pai de filho recém-nascido com deficiência poderá deixar de 
comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário, por até sessenta dias desde o 
término de sua licença-paternidade, cabendo à Previdência Social o pagamento 
de sua remuneração durante esse período. 

Na sequência, o art. 4º do PLP prevê a criação do art. 73-A na Lei 
nº 8.213, de 1991, dispondo que os períodos adicionados de salário-
maternidade e de salário-paternidade, concedidos pela legislação trabalhista às 
mães e pais de crianças recém-nascidas com deficiência, serão pagos pela 
Previdência Social, conforme regulamentação. 

A proposição, em seu art. 5º, ainda estabelece vigência da lei a que 
der origem no primeiro dia do exercício financeiro seguinte ao da sua 
publicação. 

Em sua justificação, a Senadora Mara Gabrilli, autora da matéria, 
lembra que a chegada de bebê com deficiência à família impõe habitualmente 
gastos majorados e maior necessidade de atenção, do que se justificam maiores 
prazos de estabilidade e de licença do serviço. 

A matéria foi distribuída originalmente à apreciação da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, da Comissão de Assuntos 
Econômicos e da Comissão de Assuntos Sociais. Na sequência, em 
atendimento à urgência demandada pelo Requerimento nº 138, de 2024, a 
matéria veio à apreciação do Plenário. 

Não foram recebidas emendas. 

II – ANÁLISE 

Este relatório vem à deliberação do Plenário em regime de 
urgência, nos termos do art. 140 do Regimento Interno do Senado Federal. 

A matéria é constitucional. Trata-se do exercício do Congresso 
Nacional para dispor sobre a competência concorrente da União para legislar 
sobre previdência social, que deve atender à proteção à maternidade, 
especialmente à gestante, na forma dos arts. 24, inciso XII, 48, caput, e 201, 
inciso II, da Constituição Federal. E não se trata de matéria cuja deliberação 
tenha iniciativa privativa. 
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Ademais, não se observam óbices de legalidade, de juridicidade 
ou de regimentalidade. 

É necessário reconhecer, novamente, que a Senadora Mara 
Gabrilli teve a percepção acurada, que foge à análise leiga, de notar lapsos em 
nossa legislação. 

Ora, é de conhecimento amplo que a deficiência na pessoa ainda 
em formação implica maior orçamento com cuidados, bem como maior 
necessidade de atenção, adaptação e aprendizado. Assim, mães e pais têm de 
dar toda a atenção possível ao bebê que precisa receber muitíssimo amor e 
cuidados nessa época de especial fragilidade que são os primeiros meses após 
o nascimento. 

Não podemos nos esquecer de que, por ordem constitucional, é 
dever da família e do Estado assegurar à criança, com absoluta prioridade, o 
direito à vida e à convivência familiar. E, se assim é, está plenamente justificada 
a intenção do projeto que aqui analisamos. 

Afinal, qual outra forma de assegurar o direito à vida de um bebê 
indefeso e especialmente vulnerável, bem como assegurar seu direito à 
convivência familiar, se não por meio da extensão do tempo em que sua mãe 
poderá conviver perto dele dia após dia? 

Não existe outra conclusão possível senão a de que o projeto é 
meritório. 

Contudo, entendemos que são cabíveis algumas observações. 

Veja-se que o art. 3º do PLP trata da extensão da licença-
paternidade. Contudo, por força do julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por Omissão 20, o Supremo Tribunal Federal reconheceu 
omissão legislativa do direito à licença-paternidade previsto na Constituição 
Federal. Assim, parece-nos que a matéria requer atenção plena e dedicada em 
norma própria que trate do tema em toda sua extensão, sendo iminente sua 
elaboração pelo Congresso. 

Por sua vez, o art. 4º do PLP fala de salário-paternidade, inserindo 
na legislação termo hoje inexistente, o que constitui indesejável lapso de 
técnica legislativa. 
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Dessa maneira, parece-nos adequada a apresentação de emenda 
substitutiva que corrija falhas de técnica legislativa, atentando-se em assegurar 
a possibilidade de extensão da licença-maternidade em 60 dias, quando houver 
deficiência diagnosticada no bebê, assegurado o prazo de 109 dias para o 
pedido do diagnóstico e de 10 dias para a avaliação. 

É certo que a extensão excepcional em 60 dias do prazo da licença-
maternidade acarretará em igual prorrogação da concessão do salário-
maternidade, assegurado à segurada da Previdência Social, nos termos do art. 
71 da Lei nº 8.213, de 1991. Portanto, em respeito à necessidade de 
apresentação de fonte de custeio em caso de extensão de benefício da 
seguridade social, prevista no § 5º do art. 195 da Constituição Federal, 
apresentamos estimativa de impacto financeiro da ordem de: 

Na tabela abaixo apresentam-se as estimativas (em R$ milhões): 
 

Exercício PNS 2019 (1,5%) PNADc PcD 2022 
(3,18%) 

2024 87 186 
2025 91 192 
2026 94 200 

A Previsão do impacto financeiro pela Consultoria de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle, em atendimento à Nota da CONORF nº 0014/2024. 

Assim, nosso voto entusiasmado será pela aprovação do projeto 
em exame, na forma da emenda apresentada. 

III – VOTO 

Em razão dos argumentos apresentados, nosso voto é pela 
aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 167, de 2023, na forma da 
seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº     –PLEN (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 167, DE 2023 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
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1943, e a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
permitir a extensão da licença-maternidade em caso 
de diagnóstico de deficiência do recém-nascido. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta lei altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, para permitir a extensão da licença-maternidade em 
caso de diagnóstico de deficiência do recém-nascido. 

Art. 2º O art. 391-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, designando-se como § 1º seu 
parágrafo único: 

“Art. 391-A. ................................................................................. 
....................................................................................................... 

§ 2º A estabilidade provisória prevista no caput será de 180 dias 
após o parto, no caso da mãe que usufrua de licença-maternidade 
concedida nos termos do § 6º do art. 392 desta Lei.” (NR) 

Art. 3º O art. 392 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 6º: 

“Art. 392. ..................................................................................... 
....................................................................................................... 

§ 6º O tempo de licença-maternidade previsto no caput será 
estendido em 60 (sessenta) dias para mãe de bebê nascido com 
deficiência, nos termos do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015.” (NR) 

 

Art. 4º O art. 72 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes §§ 4º e 5º: 

“Art.72. ........................................................................................ 
....................................................................................................... 
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§ 4º O salário-maternidade, a ser pago na forma deste artigo, é 
assegurado durante a extensão de 60 (sessenta) dias da licença-
maternidade concedida a mãe de bebê nascido com deficiência, nos 
termos do § 6º do art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.” 

§ 5º O diagnóstico da deficiência que justifique a extensão a que 
faz menção o § 6º do art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
poderá ser requerido nos primeiros 109 (cento e nove) dias da licença-
maternidade, ao INSS, a ser deferido ou não no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo sua realização respeitar a avaliação biopsicossocial ou, na 
ausência de sua regulamentação, o protocolo do INSS.” (NR) 

Art. 5º O art. 73 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 2º, designando-se seu parágrafo único como 
§ 1º: 

“Art. 73. ........................................................................................ 
....................................................................................................... 

§ 2º Fica assegurado o salário-maternidade, nos termos do caput, 
durante a extensão a que faz menção o § 6º do art. 392 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, nos termos do § 5º do art. 72 desta Lei.” (NR) 

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do exercício 

seguinte ao de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

Senador ROMÁRIO 
(PL/RJ) 
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Gabinete do Senador JORGE KAJURU 

 
PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Altera a Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, 
e a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, para criar 
linha de crédito especial para o financiamento da 
abertura e do funcionamento de micro e pequenas 
empresas por pessoas com deficiência, seus 
parentes de 1º grau ou responsáveis legais.   

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Dê-se a seguinte redação ao art. 1o da Lei nº 10.735, de 
11 de setembro de 2003: 

“Art. 1º ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

Parágrafo único: Fica autorizada a utilização dos recursos de que 
trata o caput, na forma estabelecida em ato do Poder Executivo, para as 
seguintes operações de crédito: 

I - em que sejam tomadores de recursos pessoas físicas com renda 
mensal de até 10 (dez) salários-mínimos, desde que os valores das 
operações sejam direcionados exclusivamente para adquirir bens e 
serviços de tecnologia assistiva destinados a pessoas com deficiência; e 

  II - para o financiamento da abertura e do funcionamento de micro 
e pequenas empresas conduzidas por pessoas com deficiência, seus 
parentes de 1º grau ou responsáveis legais.” (NR) 

Art. 2º Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. 2o da Lei nº 
13.999, de 18 de maio de 2020: 

“Art. 2º ...................................................................................... 
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...................................................................................................... 

      § 13 Fica autorizada a concessão de crédito, no âmbito do Pronampe, 
na forma estabelecida em ato do Poder Executivo, para o financiamento da 
abertura e do funcionamento de micro e pequenas empresas conduzidas 
por pessoas com deficiência, seus parentes de 1º grau ou responsáveis 
legais.” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O mercado de crédito brasileiro é marcado pelas taxas de juros 
elevadas, bem como pelas restrições enfrentadas  pelas pessoas e empresas 
que têm dificuldades para oferecer boas garantias aos bancos credores, o que 
desestimula o empreendedorismo, principalmente para as famílias de baixa 
renda. 

Se essas restrições de acesso ao crédito são um grave problema 
para os potenciais empreendedores de baixa renda, pior ainda é para as 
pessoas com deficiências e seus parentes mais próximos, muitas vezes 
responsáveis pelos cuidados e o sustento daquelas pessoas, que enfrentam 
dificuldades extras para competir no mercado de trabalho ou como pequenos 
empreendedores. 

Para tratar desse problema, propomos a criação de linhas de 
créditos especiais para o financiamento da abertura e do funcionamento de 
micro e pequenas empresas conduzidas por pessoas com deficiência, seus 
parentes de 1º grau ou responsáveis legais. Tais linhas de crédito terão o 
benefício do direcionamento obrigatório de parte dos recursos dos depósitos 
à vista captados pelas instituições, como já prevê, atualmente, a Lei nº 
10.735, de 2003, para a aquisição de bens e serviços de tecnologia assistiva 
destinados a pessoas com deficiência  

Também incluímos a linha de crédito no âmbito do Programa 
Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Pronampe), cujo objetivo principal é exatamente facilitar o acesso ao crédito 
para micro e pequenos empreendedores por meio do Fundo Garantidor de 
Operações (FGO), mas que agora dará um tratamento diferenciado para as 
pessoas com deficiência. 
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Tais medidas viabilizarão o acesso a crédito mais barato para a 
abertura de micro e pequenas empresas por pessoas com deficiência, seus 
parentes de 1º grau ou responsáveis legais, com grande impacto econômico 
e social positivo para as famílias beneficiadas.  

Por essas razões, peço o apoio dos Pares a esta iniciativa. 

Sala das Sessões, 

Senador JORGE KAJURU 
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 2555, de 2023, do Senador Jorge Kajuru, 
que altera a Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, 
e a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, para criar 
linha de crédito especial para o financiamento da 
abertura e do funcionamento de micro e pequenas 
empresas por pessoas com deficiência, seus parentes 
de 1º grau ou responsáveis legais. 

Relator: Senador ROMÁRIO 

I – RELATÓRIO 

Vem a exame nesta Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa o Projeto de Lei (PL) nº 2.555, de 2023, que cria linha de crédito 
especial para o financiamento da abertura e do funcionamento de micro e 
pequenas empresas por pessoas com deficiência, seus parentes de 1º grau ou 
responsáveis legais. 

Para isso, a proposição altera a forma atual do parágrafo único do 
art. 1º da Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, dividindo seu comando em 
duas direções: o inciso I mantém o texto atual, que se refere à concessão de 
financiamento para a aquisição de tecnologia assistiva, enquanto o inciso II traz 
a nova ideia normativa, a saber, a de estender o crédito facilitado àquelas 
pessoas com deficiência que tenham a intenção de empreender. O PL também 
inscreve a ideia normativa de que falamos na Lei nº 13.999, de 18 de maio de 
2020, que institui o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte (Pronampe). O art. 2º dessa Lei passa a autorizar a 
possibilidade de concessão de crédito para pessoas com deficiência, seus 
parentes de 1º grau ou seus responsáveis. 
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Na justificação, o autor afirma que o mercado de crédito brasileiro 
é, em si, restritivo e desestimulante para o empreendedorismo das pessoas de 
baixa renda, inclusive, e especialmente, das pessoas com deficiência. Nesse 
caso, as famílias e os responsáveis pelas pessoas com deficiência enfrentam 
dificuldade ainda maior, na medida em que os próprios cuidados com pessoas 
com deficiência já são, em si, custosos em termos de tempo e de dinheiro. 
Afirma que a adoção das medidas que propõe terá impacto econômico e social 
positivo para as famílias beneficiadas. 

A proposição foi distribuída para análise desta CDH e da 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), à qual caberá decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Conforme os incisos VI e VII do art. 102-E do Regimento Interno 
do Senado Federal, compete a esta CDH examinar matéria atinente à integração 
social das pessoas com deficiência e às políticas públicas a elas referentes, o 
que faz perfeitamente regimental o seu exame do Projeto de Lei nº 2.555, de 
2023. Na medida em que a matéria será ainda examinada pela CAE, em caráter 
terminativo, vamos aqui nos concentrar no exame de sua substância. 

Quanto a isso, tem-se que a proposição se dirige, simultaneamente, 
a dois problemas: o das dificuldades econômicas da própria pessoa com 
deficiência e aqueles problemas trazidos por essa condição a seus familiares ou 
responsáveis. De modo que a proposição, assim nos parece, atinge dois 
objetivos, e o faz integrando os dois: procura gerar igualdade de condições para 
o empreendedorismo das pessoas com deficiência ao mesmo tempo em que, 
inteligentemente, percebe que isso não poderá ser feito sem apoio às pessoas 
que as assistem. A proposição, acertadamente, aponta na direção de uma 
empresa familiar integrada pelos cuidados com a pessoa com deficiência. 

Com efeito, existe já um admirável consenso, inspirado pela 
moderna legislação e pela tradição humanista e solidária brasileira, quanto aos 
cuidados com a pessoa com deficiência. A nosso ver, a matéria segue no 
compasso dos progressos recentes, na lei e na sociedade. 
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III – VOTO 

Em razão dos argumentos apresentados, o voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei nº 2.555, de 2023. 

Sala da Comissão, 

Senador Romário 
Partido Liberal /RJ 

Relator 
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PROJETO DE LEI 
N° 3619, DE 2023

Altera o art. 4º da Lei nº 14.601, de 19 de junho de 2023, para excetuar o benefício de
prestação continuada do cálculo da renda familiar per capita mensal utilizada para
definição da elegibilidade ao Programa Bolsa Família.

AUTORIA: Senador Flávio Arns (PSB/PR)
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1
PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Altera o art. 4º da Lei nº 14.601, de 19 de junho 
de 2023, para excetuar o benefício de prestação 
continuada do cálculo da renda familiar per capita 
mensal utilizada para definição da elegibilidade ao 
Programa Bolsa Família. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O § 2º do art. 4º da Lei nº 14.601, de 19 de junho de 2023, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º .......................................................................................... 
....................................................................................................... 

§ 2º O benefício de prestação continuada, de que trata o art. 20 da 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência 
Social), recebido por quaisquer dos integrantes da família, não compõe 
o cálculo da renda familiar per capita mensal.” (NR) 

Art. 2º Ficam revogados: 

I – o § 3º do art. 4º da Lei nº 14.601, de 19 de junho de 2023; 
II – a alínea ‘b’ do inciso I do art. 34 da Lei nº 14.601, de 19 de 

junho de 2023. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa a alterar a redação do art. 4º da Lei 
nº 14.601, de 19 de junho de 2023, para que não seja computado o benefício de 
prestação continuada (BPC) no cálculo da renda familiar per capita mensal 
utilizado para definição da elegibilidade ao Programa Bolsa Família (PBF). 

O § 2º do art. 4º da Medida Provisória (MPV) nº 1.164, de 2023, 
que instituiu o Programa Bolsa Família, afirmava que o BPC recebido por 
quaisquer integrantes da família compõe o cálculo da renda média familiar per 
capita mensal utilizada para aferir a elegibilidade ao programa.  

O Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 11, de 2023 – cuja 
resultante foi a Lei nº 14.601, de 2023 – preservou o dispositivo supracitado 
acrescentando um subsequente § 3º, o qual permite que o Poder Executivo 
autorize o desconto de faixas percentuais do valor do BPC recebido por pessoa 
com deficiência no cálculo da renda familiar, observado, no que couber, o grau 
da referida deficiência. 

A nosso ver, trata-se de medida ainda insatisfatória. Isso porque 
não é minimamente razoável utilizar o BPC recebido por uma pessoa com 
deficiência – seja qual for o tipo ou grau da deficiência –, ou mesmo percebido 
por uma pessoa idosa, para impedir o acesso de sua família ao PBF.  

O BPC possui uma finalidade indenizatória, pois visa a compensar 
a pessoa com deficiência ou a pessoa idosa pelas necessidades específicas e 
custos adicionais com os quais lidam no cotidiano. De fato, tais pessoas têm 
média de gastos com medicamentos e tratamentos de saúde, por exemplo, 
muito acima das pessoas sem deficiência e de faixa etária mais reduzida, tendo 
um custo de vida mais oneroso do que a população em geral.  O BPC e o 
Programa Bolsa Família tratam de benefícios com naturezas distintas e escopos 
complementares, sendo que um não pode ser utilizado para restringir ou 
impedir o acesso ao outro.  

Ademais, a lógica do BPC concedido às pessoas com deficiência 
e às pessoas idosas é de amparo, de proteção e de resguardo, e, assim sendo, 
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jamais poderia ser utilizado como baliza para restringir o acesso a outros 
programas de transferência de renda. Pensar o contrário seria impor penalidade, 
de modo absolutamente temerário e desarrazoado, às pessoas com deficiência, 
às pessoas idosas, bem como a seus respectivos familiares. 

Ante o exposto, esperamos contar com o apoio dos nobres pares 
Senadores à aprovação deste Projeto de Lei para resguardar os direitos das 
pessoas com deficiência e pessoas idosas.  

Sala das Sessões, 

Senador FLÁVIO ARNS 

PSB-PR 
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 3.619, de 2023, do Senador Flávio Arns, que 
altera o art. 4º da Lei nº 14.601, de 19 de junho de 
2023, para excetuar o benefício de prestação 
continuada do cálculo da renda familiar per capita 
mensal utilizada para definição da elegibilidade ao 
Programa Bolsa Família. 

Relator: Senador ROMÁRIO 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei (PL) nº 3.619, de 2023, tem por finalidade alterar 
a Lei nº 14.601, de 19 de junho de 2023, que reinstituiu o Programa Bolsa 
Família, para que o valor do benefício de prestação continuada (BPC) não seja 
computado no cálculo da renda familiar mensal per capita utilizado como 
critério de elegibilidade ao Programa Bolsa Família. 

Para esse efeito, altera o § 2º do art. 4º dessa Lei, que, atualmente, 
determina a inclusão do BPC no cálculo da renda, revoga o § 3º do mesmo 
artigo, que autoriza o Poder Executivo a descontar desse cálculo faixas 
percentuais do BPC recebido por pessoa com deficiência, e revoga, também, a 
alínea b do inciso I do art. 34 da mesma Lei, que estabelece a vigência dessa 
autorização a partir de 1º de janeiro de 2024. 

O autor justifica a proposta sob o argumento de que o BPC tem 
uma função indenizatória, ao compensar, amparar, proteger e resguardar 
pessoas que têm custos com medicamentos e tratamentos de saúde mais 
elevados do que os suportados pelas pessoas sem deficiência ou mais jovens. 
Já o Bolsa Família é um programa de transferência condicionada de renda. 
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O PL nº 3.619, de 2023, foi distribuído às Comissões de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, de Assuntos Sociais e de Assuntos 
Econômicos, cabendo à última manifestar-se em caráter terminativo. Não 
foram recebidas emendas. 

II – ANÁLISE 

Com fundamento nos incisos III e VI do art. 102-E do Regimento 
Interno do Senado Federal, este colegiado tem competência para examinar 
matérias relativas à garantia e promoção dos direitos humanos, bem como 
proteção e inclusão das pessoas com deficiência e das idosas. 

O Programa Bolsa Família tem como objetivos combater a fome, 
contribuir para evitar a reprodução intergeracional da pobreza e promover o 
desenvolvimento e a proteção social das famílias pobres. Para esses fins, prevê 
a transferência de renda condicionada à realização de pré-natal, ao 
cumprimento do calendário nacional de vacinação, ao acompanhamento do 
estado nutricional de crianças com até 7 anos e à frequência escolar. 

Já o pagamento do BPC é devido às pessoas com deficiência ou 
idosas que não tenham meios de prover a própria manutenção nem de tê-la 
provida por sua família. O recebimento desse benefício é um direito que remete 
à solidariedade social, fundamentado no reconhecimento de que pessoas em 
situações notavelmente desvantajosas, enfrentando barreiras, além da pobreza, 
são mais vulneráveis e precisam de amparo. Dessa forma, o BPC tem um 
caráter assistencial indissociável de sua função compensatória, que procura 
nivelar um pouco os desafios significativamente maiores enfrentados por parte 
da população. 

Admitir que o valor recebido a título de BPC entre no cômputo da 
renda considerada para fins de elegibilidade ao Bolsa Família anula o seu efeito 
compensatório, tratando igualmente pessoas que são consideravelmente 
desiguais, em prejuízo daquelas que sofrem dupla exclusão. O próprio § 3º do 
art. 4º da Lei nº 14.601, de 2023, reconhece a possibilidade de que o valor do 
BPC seja descontado, mas condiciona isso a ato do Poder Executivo. 
Entendemos, como o autor da proposição, que o cumprimento de direitos 
fundamentais não deve ficar subordinado à conveniência ou ao sabor das 
circunstâncias. Nesse sentido, vemos mérito na proposição. 
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III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 3.619, de 2023. 

Sala da Comissão, 

Senador Romário 
Partido Liberal /RJ 

Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1328, DE 2023

Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de
preconceito de raça ou de cor, para incluir abrangência à discriminação por origem,
gênero, contra pessoas com deficiência ou de qualquer natureza.

AUTORIA: Senador Fabiano Contarato (PT/ES)
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Gabinete do Senador Fabiano Contarato 

 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 
1989, que define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor, para 
incluir abrangência à discriminação por 
origem, gênero, contra pessoas com 
deficiência ou de qualquer natureza. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1998, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes 
resultantes de discriminação ou preconceito de origem, 
raça, etnia, religião, gênero, cor, idade, contra pessoa 
com deficiência ou quaisquer outras formas de 
discriminação. 

….............................................................……………
………………………………………. 

Art. 20.  Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou 
preconceito de origem, raça, etnia, religião, gênero, cor, 
idade, contra pessoa com deficiência ou quaisquer 
outras formas de discriminação. 

................................................................……………
………………………………. (NR)” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto tem por objetivo elucidar a Lei nº 7.716/98, 
conhecida como Lei Caó, para eliminar a possibilidade de interpretação restritiva 
da norma, que excluiria a discriminação por origem regional, por meio da 
substituição da expressão “procedência nacional” pelo termo “origem”. Além 
disso, adequa o texto à redação já prevista na Constituição Federal e no art. 140, 
§3º, do Código Penal, para abranger também expressamente outras formas de 
discriminação. 

Recentemente, um vereador do município de Bento Gonçalves/RS, 
proferiu discurso discriminatórios contra trabalhadores baianos reduzidos à 
condição de trabalho análoga à escravidão1. Segundo o parlamentar, os baianos 
“vivem na praia, tocando tambor" e, por isso, “era normal que se fosse ter esse 
tipo de problema” (sic). 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, a construção 
de uma sociedade sem preconceitos, livre de discriminação de qualquer natureza, 
é um imperativo que deve guiar todo o ordenamento jurídico. Nesse cenário, o 
preconceito regional - ou de qualquer sorte por origem geográfica - também não 
é admitido por nossa legislação, mesmo que não de maneira expressa. 

Como brilhantemente observam Dalide Corrêa e Oberdan Costa em 
artigo recente, a interpretação literal da norma pode levar o julgador a concluir 
que o tipo penal abrange somente o preconceito decorrente de procedência 
nacional, e não as demais. Dizem os autores2: 

As falas possivelmente se subsomem ao art. 20 da Lei 7.716/89, que 
proíbe a conduta de “praticar, induzir ou incitar a discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional”, 
cominando-lhe pena de reclusão de um a três anos. Discutir-se-ia se 
há encaixe entre a ação e o crime, vez que, segundo a máxima de 
que não há palavras inúteis na norma penal, o que se pune é a 

 
1 https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2023/02/vereador-gaucho-diz-que-baianos-vivem-na-praia-e-
incentiva-contratacao-de-argentinos.ghtml 
2 CORRÊA, Dalide; COSTA, Oberdan. “A sombra da voz do vereador”. Disponível em: 
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/a-sombra-da-voz-do-vereador-07032023. Acesso em 09.03.2023, 
grifos aditados. 
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discriminação por “procedência nacional” (v.g., insultar alguém 
por ser venezuelano), e não pelas demais procedências 
(discriminação por procedência estadual, como é o caso). 

Não sem razão, o Superior Tribunal de Justiça já foi provocado a 
manifestar entendimento sobre a controvérsia. Naquele caso, a posição da Corte 
apontou, acertadamente, que a discriminação contra nordestinos configura o 
crime previsto no art. 20 da Lei 7.716/89, nos seguintes termos: 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 20, § 2º, DA LEI N. 
7.716/1989. AUSÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. 
ADEQUAÇÃO TÍPICA FORMAL E MATERIAL EM TESE DA 
CONDUTA. JUÍZO DE INFERIORIDADE DE COLETIVIDADES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. BENS JURÍDICOS 
TUTELADOS. IGUALDADE, DIVERSIDADE E PAZ PÚBLICA. 
INCOMPATIBILIDADE. TIPO PENAL DE PERIGO ABSTRATO. 
1. O delito do art. 20, § 2º, da Lei n. 7.716/1989, consiste na expressão 
de superioridade em contraposição à inferioridade de coletividades 
humanas. A Convenção Interamericana de Direitos Humanos, ao tratar 
da liberdade de expressão, dispôs explicitamente no art. 13.5 comando 
criminalizatório do discurso de ódio que, em nosso ordenamento 
jurídico, o dispositivo em comento faz as vezes. (STJ - REsp 
1569850/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 6a Turma, 
julgado em 24/04/2018, DJe 11/06/2018). 

Cabe ao Poder Legislativo, portanto, afastar eventual controvérsia 
interpretativa e tornar nítido aos destinatários da norma que a discriminação é 
inadimissível em qualquer aspecto, em linha com o que já fez o Poder Judiciário. 

Por fim, reconhecemos que a recente entrada em vigor do art. 20-C 
da Lei 7.716/89 (incluído pela Lei n. 14.532, de 11 de janeiro de 2023) 
representou um avanço no combate à discriminação, ao determinar que o julgador 
considere “discriminatória qualquer atitude ou tratamento dado à pessoa ou a 
grupos minoritários que cause constrangimento, humilhação, vergonha, medo ou 
exposição indevida, e que usualmente não se dispensaria a outros grupos em razão 
da cor, etnia, religião ou procedência”. Contudo, o texto em vigor está restrito às 
hipóteses de preconceito de cor, etnia, religião e procedência, enquanto a redação 
ora proposta abrange origem, gênero, pessoas com deficiência, bem como 
quaisquer outras formas de discriminação e, nessa medida, inovando no 
ordenamento jurídico. 
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Assim, é desejável que a legislação seja aprimorada, para não deixar 

margem de interpretação possível que isente de pena aqueles que, como o 
vereador citado, ofendem de maneira vexaminosa grupos regionais no Brasil. O 
Poder Legislativo pode, por meio da aprovação desta proposição, dar mais um 
passo no sentido de garantir substancialmente aquilo que já foi determinado pelo 
constituinte. 

Em face da importância da matéria, solicito o apoio das Senhoras 
Senadoras e dos Senhores Senadores para a aprovação deste Projeto. 

Sala das Sessões,  

 

Senador FABIANO CONTARATO 
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 1.328, de 2023, do Senador Fabiano 
Contarato, que altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro 
de 1989, que define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor, para incluir 
abrangência à discriminação por origem, gênero, 
contra pessoas com deficiência ou de qualquer 
natureza. 

Relatora: Senadora ANA PAULA LOBATO 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 1.328, de 2023. Trata-se de PL de 
autoria do Senador Fabiano Contarato. Seu propósito é o de alterar a Lei nº 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de preconceito 
de raça ou de cor, para incluir abrangência à discriminação por origem, gênero, 
contra pessoas com deficiência ou de qualquer natureza. 

Para tal finalidade, o PL conta com dois artigos. 

Em seu art. 1º, altera os caputs dos arts. 1º e 20 daquela Lei. O PL 
mantém a tipificação penal da discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia 
ou religião. Contudo, altera para “origem” a previsão que hoje a lei chama de 
“procedência nacional”. E, além disso, o PL ainda acrescenta a tipificação penal 
da discriminação ou preconceito em razão de gênero, idade, condição de pessoa 
com deficiência, bem como quaisquer outras formas de discriminação. 
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Já em seu art. 2º, o PL determina vigência imediata da lei a que 
der origem. 

Em sua justificação, o autor da matéria defende que o PL visa a 
eliminar a possibilidade de interpretação restritiva da norma, que excluiria a 
discriminação por origem regional, por meio da substituição da expressão 
“procedência nacional” pelo termo “origem”. Além disso, adequa o texto à 
redação já prevista na Constituição Federal e no art. 140, §3º, do Código 
Penal, para abranger também expressamente outras formas de discriminação. 
Assim, conclui que cabe ao Poder Legislativo, portanto, afastar eventual 
controvérsia interpretativa e tornar nítido aos destinatários da norma que a 
discriminação é inadmissível em qualquer aspecto, em linha com o que já fez 
o Poder Judiciário. 

Após a presente apreciação pela CDH, o PL seguirá para a análise 
terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Não foram recebidas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E do Regimento Interno do Senado 
Federal, cabe à CDH opinar sobre garantia e promoção dos direitos humanos. 
Desta maneira, seu exame do PL em tela é totalmente regimental. 

No que toca à constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à 
técnica legislativa, não temos qualquer óbice a apresentar. 

O PL é meritório e, mais que isso, necessário. Basta de 
discriminação irrestrita!  

Como se já não bastasse o racismo recreativo, verifica-se a 
manutenção, e mesmo o aumento, de práticas nefastas como a misoginia, o 
etarismo e o capacitismo recreativos – todos eles, enunciados sob o temerário 
véu de brincadeiras ingênuas. 
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Dessa maneira, o PL é sábio ao decidir pela expansão do alcance 
do art. 20 da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989. Esta lei, altamente 
necessária, já pune crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional. Contudo, análise mais detida da 
realidade fática brasileira mostra que a ampliação da letra da lei se faz 
necessária. 

Assim, é plenamente justificável e acertado aquilo que faz o PL 
em apreço – a promoção do alcance pela lei da discriminação também em razão 
de gênero, idade, condição de pessoa com deficiência ou quaisquer outras 
formas de discriminação. Como já observado, não há mais lugar para se admitir 
a prática de misoginia, de etarismo e de capacitismo. 

Igualmente adequada é a troca de “procedência nacional” por 
“origem”, de forma que a Lei não mais alcançará apenas a xenofobia àquele de 
dado País estrangeiro, mas também a xenofobia doméstica em prejuízo 
daqueles que vem desta ou daquela região ou estado brasileiros. 

Cabe, entretanto, ajuste redacional ao caput do art. 1º, tendo em 
vista que o ano de sanção da lei que se pretende alterar é 1989 e não 1998.  

Por fim, só podemos concluir pelo mérito e adequação do PL nº 
1.328, de 2023, que se mostra alvissareiro e preciso na sua análise da realidade 
brasileira. A conclusão, assim, só pode ser por sua irrestrita aprovação. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 1.328, de 2023 com a seguinte emenda de redação: 
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EMENDA Nº   - CDH (DE REDAÇÃO) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do Projeto de Lei (PL) nº 1.328, 
de 2023: 

“Art. 1º A Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

.................................................................................................... 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº          , DE 2023

Susta os efeitos da Portaria GM/MS 
n° 230, de 07 de março de 2023, a 
qual “Institui o Programa Nacional 
de Equidade de Gênero, Raça e 
Valorização das Trabalhadoras no 
Sistema Único de Saúde - SUS”.

Art. 1º Fica sustada, nos termos do art. 49, V, a aplicação da Portaria 

GM/MS n° 230, de 07 de março de 2023, do Ministério da Saúde, a qual 

“Institui o Programa Nacional de Equidade de Gênero, Raça e Valorização 

das Trabalhadoras no Sistema Único de Saúde - SUS”.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação.

JUSTIFICAÇÃO

No dia 07/03/2023 foi publicada no Diário Oficial a Portaria GM/MS 

n° 230, de 07/03/2023, por meio da qual foi instituído, pela atual Ministra de 

Estado da Saúde, Nísia Trindade Lima, o “Programa Nacional de Equidade 

de Gênero, Raça e Valorização das Trabalhadoras no Sistema Único de 

Saúde – SUS”. 

Verifica-se, inicialmente, que a portaria cria novas diretrizes aos 

profissionais de saúde e institui parâmetros estranhos ao ordenamento 

jurídico para orientar as condutas dos profissionais.
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Veja, por exemplo, que em seu art. 3º, a portaria estabelece que a 

execução do Programa Nacional de Equidade de Gênero, Raça e Valorização 

das Trabalhadoras no Sistema Único de Saúde deverá observar os princípios, 

conceitos e diretrizes descritos no Anexo, amparada na legislação em vigor.

Todavia, verifica-se que os termos utilizados no anexo não encontram 

qualquer base na legislação, inserindo, pelo contrário, conceitos inovadores 

à legislação que não possuem ressonância com os princípios constitucionais 

e normativas vigentes. 

Assim, ao trazer conceitos estranhos ao ordenamento brasileiro como 

a distorção do princípio da “laicidade estatal”, em que se confunde com o 

laicismo, “gênero” e “identidade de gênero”, a portaria cria novas obrigações 

aos trabalhadores da saúde sem o necessário amparo legal, em uma clara 

violação ao princípio da legalidade.

Nesse sentido, a Consolidação das Leis Trabalhistas nada estabelece 

sobre gênero, tratando apenas de tópicos como a igualdade salarial para 

homens e mulheres (arts. 5º e 461), o salário mínimo como direito de todo 

trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo (art. 37), 

a proteção à honra, a imagem, a intimidade, a liberdade de ação, a 

autoestima, a sexualidade, a saúde, o lazer e a integridade física como bens 

juridicamente tutelados inerentes à pessoa física (art. 223-C) e a proibição à 

discriminação por razões de sexo (art. 373-A e 510-B).

Não obstante a Constituição Federal de 1988 assegure ao chefe do 

Poder Executivo, nos termos do art. 84, VI, “a”, a competência privativa de 

dispor, mediante decreto, sobre a organização e o funcionamento da 

administração federal, tal atribuição não é ilimitada, encontrado suas balizas 

no próprio ordenamento jurídico brasileiro.
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Ademais, a portaria usurpa a competência do Congresso Nacional e 

subjuga suas prerrogativas constitucionais. Além disso, o Ministério da 

Saúde, ao publicar o ato normativo, que tem caráter administrativo, não age 

dentro de sua competência legal, pois institui programas que extrapolam o 

limite da sua área de atuação. 

Por sua vez, verifica-se que o Programa Nacional de Equidade de 

Gênero, Raça e Valorização das Trabalhadoras no SUS foi instituído sem a 

realização de uma consulta pública, o que compromete a participação ativa 

e qualificada da sociedade civil na sua construção. É por isso que coube ao 

Constituinte estabelecer o Congresso Nacional como responsável 

exclusivamente em discutir sobre tais matérias, pois é constituído por 

representantes eleitos pelo povo, tendo as proposições nas casas amplo 

debate e discussões por parlamentares dos mais diversos espectros políticos.

Assim sendo, cabe salientar que o ato aprovado pelo Ministério da 

Saúde extrapola diversas salvaguardas previstas na CF, como o princípio da 

independência dos poderes (art. 2º), da competência do Poder Legislativo 

(art. 49) e da legalidade e transparência no âmbito da administração pública 

(art. 37).

Por fim, ressalta-se que a instituição do programa acarretará diversas 

despesas ao poder público, como o financiamento de iniciativas formativas, 

a criação de aplicativo específico, chamadas públicas para seleção e 

execução de projetos, oferta de cursos e criação de comissão específica para 

a matéria.  Todavia, a criação de despesas públicas por meio de portaria é 

vedada pela Constituição Federal do Brasil, em seu artigo 167, tendo em 

vista o descontrole orçamentário e prejuízo ao equilíbrio das contas públicas 

e sustentabilidade fiscal do Estado.
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Em face do exposto, e considerando a necessidade de o Congresso 

Nacional zelar pela preservação de sua competência legislativa e sustar atos 

que contrariam o interesse público e extrapolam o poder de regulação do 

poder executivo (art. 49, inciso V, da CR/88), necessária se faz a 

apresentação dessa proposição.

Portanto, a fim de que o objeto deste Projeto de Decreto Legislativo 

seja dirimido, contamos com o apoio dos nobres pares para a sustação da 

Portaria GM/MS n° 230, de 07 de março de 2023, do Ministério da Saúde, 

em seu inteiro teor e efeitos. 

Sala das Sessões em,

Senador Eduardo Girão
NOVO- CE
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 71, de 2023, do 
Senador Eduardo Girão, que susta os efeitos da 
Portaria GM/MS n° 230, de 07 de março de 2023, 
a qual “Institui o Programa Nacional de Equidade 
de Gênero, Raça e Valorização das 
Trabalhadoras no Sistema Único de Saúde - 
SUS”. 

Relatora: Senadora ANA PAULA LOBATO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 71, de 2023, 
de autoria do Senador Eduardo Girão. Trata-se de proposição que intenciona 
sustar efeitos da Portaria GM/MS nº 230, de 7 de março de 2023, que institui 
o Programa Nacional de Equidade de Gênero, Raça e Valorização das 
Trabalhadoras no Sistema Único de Saúde – SUS. 

Trata-se de prerrogativa prevista no inciso V do art. 49 da 
Constituição Federal, que dá ao Congresso Nacional a competência 
exclusiva para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem 
do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. 

E, dessa forma, o PDL prevê, em seu art. 1º, a sustação da 
referida Portaria e, em seu art. 2º, sua vigência imediata. 
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Em sua justificação, o autor da matéria alega que o anexo da 
Portaria insere conceitos inovadores, sem ressonância com os princípios 
constitucionais e normativas vigentes. 

A matéria foi distribuída à CDH e, na sequência, seguirá para a 
apreciação da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso VII do art. 90 do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete às comissões propor a sustação dos atos 
normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar, dando 
vazão ao inciso V do art. 49 da Constituição Federal. 

A referida Portaria foi publicada a fim de instituir programa 
com fins a tratar, no âmbito do SUS, da equidade de gênero e de raça, bem 
como da valorização de suas trabalhadoras. 

Ora, deve-se, desde já, ter o devido parâmetro em mente. O 
Brasil é um país cuja formação foi baseada no patriarcado e na exploração 
da mão de obra escrava. O trabalho escravo e não remunerado, explorado 
pelo senhor de engenho numa sociedade em que às mulheres não era dada 
voz, deixou um legado de desigualdade e de exploração que se faz notar 
ainda hoje nas relações humanas no Brasil. 

Remete à sociedade patriarcal e escravagista o atual estado de 
racismo estrutural que se verifica no País. De igual modo, a subjugação das 
mulheres é herança histórica de uma sociedade que sempre as enxergou 
como coisa, pessoas de segunda classe ou menos capazes. 

Contudo, chegada a alvorada do século XXI, a sociedade 
brasileira deu-se conta de toda a carga histórica discriminatória que 
condiciona no presente suas relações sociais. E, assim sendo, é papel integral 
do poder público o de combater a desigualdade e promover a igualdade 
material de negros, mulheres e todos os demais integrantes da população 
brasileira. E nessa necessidade de igualdade material se incluem também, 
naturalmente, toda a população LGBTQIAP+. 
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Assim, é em tal contexto que se insere a edição e publicação da 
Portaria que instituiu o referido Programa. Ela o fez a fim de, no âmbito do 
SUS, superar históricas barreiras discriminatórias que davam tratamento 
aquém do adequado a mulheres, negros e população LGBTQIAP+. Se há um 
Programa Nacional de Equidade de Equidade de Gênero, Raça e Valorização 
das Trabalhadoras no Sistema Único de Saúde – SUS é porque no mundo 
real não há verdadeira equidade de gênero, raça e valorização das 
trabalhadoras no SUS e é precisamente essa a realidade que o poder público 
quer enfrentar. 

Trata-se, portanto, de ato normativo editado no estrito e devido 
fim do poder regulamentar do poder Executivo de editar normas, no fiel 
cumprimento da lei, que assegurem o direito à igualdade material de todos 
os integrantes da população brasileira. Um direito que ainda não é 
assegurado e, precisamente por isso, torna necessária a referida portaria. 

Senão, vejamos. A Constituição Brasileira define que é 
fundamento do Brasil a dignidade da pessoa humana, além de determinar 
como objetivos fundamentais a construção de sociedade justa e solidária, 
assim como a promoção do bem de todos, sem preconceitos e formas de 
discriminação. Por sua vez, a Lei Orgânica da Saúde – Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990 – não se escusa de determinar, em seu art. 2º, que é 
dever do Estado garantir a saúde, assegurando acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

Ora, como é pacificamente entendido contemporaneamente, a 
equidade e o atendimento adequado pressupõem um ambiente de diversidade 
e multiplicidade. Isto é, não se pode esperar atendimento plenamente 
inclusivo se, por exemplo, a população negra jamais for amparada por 
semelhantes por ora do atendimento em saúde. A diversidade é valor 
imperativo para a formação de cultura inclusiva e democrática. 

E é justamente nesse sentido que se insere a Portaria GM/MS nº 
230, de 7 de março de 2023. Visa ela, tão somente, a permitir as condições 
necessárias ao exercício da equidade de gênero e de raça no SUS. Assim, as 
críticas elencadas pelo autor do PDL mostram-se desprovidas de sentido. Ao 
alegar que o anexo à Portaria se vale de conceitos sem amparo legal, esquece-
se ele de que todo o anexo encontra fulcro no ordenamento jurídico e está, 
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inclusive, em harmonia com princípios constitucionais. Ao tratar de 
conceitos necessários como laicidade estatal e gênero, nada mais faz o anexo 
que valer-se dos princípios constitucionais da liberdade religiosa, da não-
subvenção estatal a qualquer religião, bem como da promoção do bem de 
todos, sem preconceitos, construindo uma sociedade livre, justa e solidária. 

Em outras palavras, é absolutamente imperativo, no tempo 
presente, criarmos políticas públicas que dialoguem com a equidade de 
gênero, raça e orientação sexual. Refutar tal ideia e admitir o oposto equivale 
a admitir predileção pela manutenção da sociedade brasileira sob o abrigo de 
ideias de substrato patriarcal e escravagista. Ou seja, justamente aquilo que 
se deve repelir imediata e completamente de nossa sociedade, até mesmo em 
respeito à Constituição. 

Por fim, vale ressaltar que recentemente o Congresso Nacional 
demonstrou um profundo cuidado com os preconceitos de raça, cor e gênero 
quando da aprovação do PL 1825/2022, que institui a Lei Geral do Esporte.  

O Partido Liberal apresentou destaque para votação em 
separado das expressões "o racismo, a xenofobia, a homofobia, o sexismo", 
constante do inciso XVII do art. 10 do Substitutivo da Câmara; 
"especialmente de caráter racista, homofóbico, sexista ou xenófobo", 
constante do inciso IV do art. 157 do Substitutivo da Câmara; e "racistas, 
xenófobas, homofóbicas ou transfóbicas", constante do §2º do art. 182 do 
Substitutivo da Câmara. O destaque foi derrotado por um placar de 43 votos 
favoráveis e 23 contrários. 

Dessa forma, com máxima vênia, não tem razão o autor do PDL, 
afinal a Portaria em apreço encontra perfeita harmonia com a legislação, sem 
que se cogite que ela exorbite, em absoluto, o poder de regulamentar. Assim, 
só nos resta a opção de encaminhar voto pela rejeição do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 71, de 2023. 

III – VOTO 

Em razão dos argumentos expostos, manifestamo-nos pela 
rejeição do Projeto de Decreto Legislativo nº 71, de 2023. 

S
F

/
2

4
1

0
6

.
5

8
9

8
1

-
9

8

100



 
SENADO FEDERAL 

Gabinete da Senadora ANA PAULA LOBATO 
 

pr2023-06625  

5 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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Dispõe sobre a prorrogação dos prazos 
de conclusão de cursos ou de 
programas para estudantes e 
pesquisadores da educação superior, 
em virtude de parto, de nascimento de 
filho, de adoção ou de obtenção de 
guarda judicial para fins de adoção; 
e altera a Lei nº 13.536, de 15 de 
dezembro de 2017, para disciplinar a 
prorrogação dos prazos de vigência 
das bolsas de estudo. 

 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a prorrogação dos 

prazos de conclusão de cursos ou de programas para estudantes 
e pesquisadores da educação superior, em virtude de parto, de 
nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda 
judicial para fins de adoção, e altera a Lei nº 13.536, de 15 
de dezembro de 2017, para disciplinar a prorrogação dos prazos 
de vigência das bolsas de estudo concedidas por agências de 
fomento. 

Art. 2º As instituições de educação superior deverão 
assegurar a continuidade do atendimento educacional e efetuar 
os devidos ajustes administrativos referentes a prazos de 
conclusão de cursos ou de programas para estudantes e 
pesquisadores da educação superior, em virtude de parto, de 
nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda 
judicial para fins de adoção. 

§ 1º Nos termos do regulamento de cada instituição 
de ensino superior, para os casos previstos no caput deste 
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artigo, serão prorrogados os seguintes prazos nos cursos ou 
nos programas de graduação e de pós-graduação:  

I – de conclusão de disciplinas e respectivos 
trabalhos finais;  

II – de entrega dos trabalhos finais de conclusão de 
curso, bem como das respectivas sessões de defesa, e de entrega 
de versões finais dos trabalhos e de realização de publicações 
exigidas nos regulamentos das instituições de ensino.  

§ 2º Nos casos previstos no caput deste artigo, o 
estudante fará jus a prorrogação de, no mínimo, 180 (cento e 
oitenta) dias. 

§ 3º O afastamento temporário em virtude das 
situações previstas no caput deste artigo deverá ser 
formalmente comunicado à instituição de ensino superior e, 
quando for o caso, ao programa de pós-graduação a que o 
estudante estiver vinculado, especificadas as datas de início 
e de término efetivos, e apresentados os documentos 
comprobatórios das referidas situações. 

Art. 3º É assegurada aos estudantes pais ou 
responsáveis por criança ou adolescente a prorrogação dos 
prazos de que tratam os incisos I e II do § 1º do art. 2º desta 
Lei, em casos de internação hospitalar de filho por prazo 
superior a 30 (trinta) dias, e a prorrogação deverá 
corresponder, no mínimo, ao período de internação.  

Art. 4º O art. 2º da Lei nº 13.536, de 15 de dezembro 
de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 2º As bolsas de estudo com duração 
mínima de 12 (doze) meses, concedidas pelas agências 
de fomento para a formação de recursos humanos e 
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pesquisa, poderão ter seus prazos regulamentares 
prorrogados por até 180 (cento e oitenta) dias, se 
for comprovado o afastamento temporário do bolsista 
em virtude da ocorrência de parto, de adoção ou de 
obtenção de guarda judicial para fins de adoção 
durante o período de vigência da respectiva bolsa. 
...................................................  

§ 3º O afastamento a que se refere o caput 
deste artigo será aplicado também a situações 
anteriores ao parto, quais sejam, gravidez de risco 
ou atuação em pesquisa que implique risco à gestante 
ou ao feto. 

§ 4º No caso de internações pós-parto que 
durem mais de 2 (duas) semanas, o termo inicial do 
prazo da prorrogação da bolsa será iniciado a partir 
da alta hospitalar da mãe ou do recém-nascido, o que 
ocorrer por último.  

§ 5º Será concedido o benefício pelo dobro 
do tempo disposto no caput deste artigo em 
decorrência de parentalidade atípica, proveniente de 
nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de 
guarda judicial para fins de adoção de criança ou 
adolescente com deficiência.  

§ 6º Poderá ser concedida prorrogação da 
bolsa nos termos do caput deste artigo em decorrência 
de caso fortuito ou de força maior, mediante 
comprovação da necessidade da prorrogação pelo 
bolsista e análise técnica, conforme regulamento da 
agência de fomento.”(NR) 
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Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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PARECER Nº                   , DE 2024 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei nº 1.741, de 2022, da Deputada 
Talíria Petrone, que dispõe sobre a prorrogação 
dos prazos de conclusão de cursos ou de 
programas para estudantes e pesquisadores da 
educação superior, em virtude de parto, de 
nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de 
guarda judicial para fins de adoção; e altera a Lei 
nº 13.536, de 15 de dezembro de 2017, para 
disciplinar a prorrogação dos prazos de vigência 
das bolsas de estudo. 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 1.741, de 2022, de autoria da 
Deputada Federal Talíria Petrone, que dispõe sobre a prorrogação dos 
prazos de conclusão de cursos ou de programas para estudantes e 
pesquisadores da educação superior, em virtude de parto, de nascimento de 
filho, de adoção ou de obtenção de guarda judicial para fins de adoção; e 
altera a Lei nº 13.536, de 15 de dezembro de 2017, para disciplinar a 
prorrogação dos prazos de vigência das bolsas de estudo. 

A proposição possui cinco artigos. O art. 1º delimita seu objeto, 
como já explicitado. Por sua vez, o caput do art. 2º prevê que as instituições 
de educação superior deverão assegurar a continuidade do atendimento 
educacional e efetuar os devidos ajustes administrativos referentes a prazos 
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de conclusão de cursos ou de programas para os estudantes especificados no 
PL. O § 1º do art. 2º dispõe sobre os prazos que deverão ser prorrogados. O 
§ 2º estabelece que a prorrogação dos prazos seja de, no mínimo, 180 dias. 
O § 3º, a seu turno, prevê que o afastamento temporário em virtude das 
situações especificadas no PL deverá ser formalmente comunicado à 
instituição de educação superior. 

Nos termos do art. 3º, assegura-se aos estudantes pais ou 
responsáveis por criança ou adolescente a prorrogação dos prazos de que 
trata o art. 2º do PL, em casos de internação hospitalar de filho por período 
superior a trinta dias. 

O art. 4º altera o art. 2º da Lei nº 13.536, de 2017, a fim de 
(i) incluir a expressão “e pesquisa” no caput; (ii) aumentar o período máximo 
de prorrogação dos prazos das bolsas de estudo referidas no dispositivo para 
180 dias; (iii) inserir novos parágrafos que dispõem sobre: a) o afastamento 
temporário em decorrência de situações anteriores ao parto; b) o termo inicial 
da prorrogação em hipótese de internação pós-parto; c) o aumento do período 
de prorrogação da bolsa de estudo quando há nascimento, adoção ou 
obtenção de guarda judicial para fins de adoção de criança ou adolescente 
com deficiência; e d) a possibilidade de prorrogação da bolsa de estudo em 
decorrência de caso fortuito ou de força maior, mediante comprovação e 
análise técnica, nos termos de regulamento da agência de fomento. 

Por fim, o art. 5º estabelece vigência imediata para a lei que 
resultar da aprovação da proposição. 

Na justificação, a autora destaca que a proposição objetiva 
valorizar a pesquisa e a produção especialmente de mães cientistas, com 
fundamento no art. 5º, inciso I, da Constituição Federal, que prevê a 
igualdade entre mulheres e homens como direito fundamental, e no art. 226 
da Magna Carta, que reconhece a família como base da sociedade e 
possuidora de especial proteção do Estado. 

A matéria foi aprovada sob a forma de substitutivo na Câmara 
dos Deputados e, nesta Casa, foi distribuída à CDH e, posteriormente, 
seguirá para a Comissão de Educação e Cultura. 
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Não foram recebidas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E do Regimento Interno do Senado 
Federal, cabe a esta Comissão opinar sobre matéria relacionada aos direitos 
da mulher e à proteção à família, o que torna regimental esta análise. 

O mérito da proposição é louvável. Atualmente, fala-se muito 
da proteção à maternidade e à paternidade e da importância de se garantir a 
igualdade de direitos a homens e mulheres, em cumprimento do princípio 
constitucional da equidade. No entanto, em muitas esferas, ainda não existem 
as políticas públicas e as ações afirmativas necessárias para que essa 
igualdade de direitos seja alcançada. Um exemplo é o campo da educação 
superior, cujo peso da desigualdade no exercício da parentalidade recai 
frequentemente sobre as estudantes e pesquisadoras mulheres, que, por 
vezes, devem realizar uma escolha impossível: a maternidade ou o direito à 
educação. 

É verdade que já existem diplomas legislativos que objetivam 
assegurar os direitos de estudantes que se tornam responsáveis por criança 
ou adolescente. A título de exemplo, a Lei nº 6.202, de 17 de abril de 1975, 
atribui à estudante em estado de gestação o regime de exercícios 
domiciliares. A Lei nº 13.536, de 2017, por sua vez, prevê a prorrogação dos 
prazos de vigência das bolsas de estudo concedidas por agências de fomento 
à pesquisa nos casos de maternidade e de adoção. 

Apesar dessas iniciativas, permanece ainda grande vácuo 
legislativo, que nos impede de garantir a igualdade entre os estudantes e 
pesquisadores da educação superior e, concomitantemente, proteger a 
maternidade, a paternidade, a família. 

O PL busca contribuir com a solução dessa questão, ao prever a 
prorrogação dos prazos de conclusão de cursos e de programas para 
estudantes e pesquisadores da educação superior em razão de parto, de 
nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda judicial para fins 
de adoção, abrangendo situações específicas e frequentes ainda não previstas 

S
F

/
2

4
3

7
6

.
2

1
1

4
6

-
6

2

112



 
Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

na legislação, como internação hospitalar de filho. Amplia, ainda, os direitos 
assegurados aos estudantes bolsistas no exercício da parentalidade, por meio 
de alteração na Lei nº 13.536, de 2017, aumentando o período de prorrogação 
das bolsas de estudo e dispondo especificamente sobre casos de gravidez de 
risco, pesquisas que impliquem riscos à gestante ou ao feto, internação pós-
parto, internação hospitalar de filho, parentalidade atípica e necessidade de 
prorrogação adicional da bolsa em caso fortuito ou de força maior. 

A iniciativa é extremamente oportuna e não deve ser mais 
adiada, sob pena de consentirmos com omissão inconstitucional, falhando 
em garantir a mulheres e também a homens que se tornam pais a 
possibilidade de continuar seus estudos na educação superior, em igualdade 
substancial com os outros estudantes.  

III – VOTO 

Em razão do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 1.741, de 2022.  

Sala da Comissão,            de maio de 2024. 

 

Senador Paulo Paim, Presidente 
 
 
 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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